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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : KIPLING BAGS COMERCIAL LTDA.
ADVOGADOS : DIOGO LOPES VILELA BERBEL - PR041766

GUSTAVO REZENDE MITNE - PR052997
LUCAS CIAPPINA DE CAMARGO - PR075522
VANESSA ENKIN TCHAICOVSKY - RJ212087
ROMULO CRISTIANO COUTINHO DA SILVA - SP318817
FÁBIO EDUARDO BIAZON ABRANTES - PR093054
CLARA MEDINA MASSADAR ADÃO MOREIRA - RJ240129

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA. TEMA 
1.170/STJ. FALTAS JUSTIFICADAS. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Ambas as Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça 
possuem entendimento consolidado quanto à incidência da contribuição previdenciária 
patronal sobre os valores pagos a título de faltas justificadas.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 
1.170 sob a minha relatoria, no rito de recursos repetitivos, firmou a tese de que 
a contribuição previdenciária patronal incide sobre os valores pagos ao trabalhador a 
título de décimo terceiro salário proporcional relacionado ao período do aviso prévio 
indenizado.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 10 de junho de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA. TEMA 
1.170/STJ. FALTAS JUSTIFICADAS. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Ambas as Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça 
possuem entendimento consolidado quanto à incidência da contribuição previdenciária 
patronal sobre os valores pagos a título de faltas justificadas.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 
1.170 sob a minha relatoria, no rito de recursos repetitivos, firmou a tese de que 
a contribuição previdenciária patronal incide sobre os valores pagos ao trabalhador a 
título de décimo terceiro salário proporcional relacionado ao período do aviso prévio 
indenizado.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por KIPLING BAGS COMERCIAL 
LTDA. contra decisão em que o então relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

A parte agravante alega que, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal 
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de Justiça (STJ), "não incide contribuição previdenciária sobre a importância que é 

paga ao empregado dentro do período dos primeiros quinze dias de afastamento, como 

nas hipóteses de dispensas legais do art. 473 da CLT - atestado médico até 15 dais, 

consulta médica, atestado de acompanhamento e faltas abonadas pelo empregador – e 

não somente aquele que antecede o benefício de Auxílio-doença, ou seja, faltas 

justificadas – a cargo do empregador" (fl. 523).

Da mesma forma, sustenta que a jurisprudência do STJ não é uniforme 
quanto à incidência das contribuições sobre o décimo terceiro no aviso prévio. Assim, 
requer o reconhecimento do direito ao "não recolhimento das contribuições 

previdenciárias – incluindo-se nesta a contribuição destinada ao GIIL/RAT (antigo SAT) 

– e de terceiros (INCRA, SEBRAE, SESC, SENAI, Salário-Educação etc.) incidentes 

sobre os valores pagos a título de 13º salário sobre o Aviso Prévio Indenizado" (fl. 525).

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório.

VOTO

Após nova análise processual, provocada pela interposição do agravo 
interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

O recurso especial tem origem em acórdão do TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 3ª REGIÃO assim ementado (fl. 307):

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. COTA PATRONAL, 
GIIL/RAT E ENTIDADES TERCEIRAS. AUXÍLIO-DOENÇA. AUXÍLIO-
CRECHE. CARÁTER INDENIZATÓRIO. TERÇOCONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS. FALTAS ABONADAS COM ATESTADO MÉDICO. 13º SALÁRIO 
SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. ARTIGO 26-A DA LEI Nº 11.457/2007. 
ARTIGO 170-ADO CTN.

1. Em sede de recurso representativo de controvérsia, houve o c. STJ 
por fixar entendimento no sentido de que as verbas relativas ao auxílio-
doença se revestem de caráter indenizatório, pelo que não há falar em 
incidência da contribuição previdenciária na espécie.

2. Relativamente aos valores pagos a título de auxílio-creche, estão 
excluídos da base de cálculo das contribuições previdenciárias por expressa 
disposição legal (art. 28, § 9º, e alíneas, da lei 8.212/91).

3. No julgamento do Tema 985 da repercussão geral, o egrégio 
Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que “É legítima a, a 
superar o posicionamento até então incidência de contribuição social sobre o 
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valor satisfeito a título de terço constitucional de férias” definido pelo colendo 
Superior Tribunal de Justiça quando do julgamento do REsp nº 1.230.957/RS 
sob o regime do artigo 543-C do CPC.

4. O c. STJ reconheceu a natureza salarial das faltas abonadas ou 
justificadas com atestado médico, além dos reflexos do aviso prévio sobre o 
13º salário, representando, assim, base de cálculo para as contribuições 
previdenciárias previstas pela Lei n. 8.212/1991.

5. A compensação previdenciária pode ser realizada com outros 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, desde que sejam 
observadas as condições previstas pelo art. 26-A da Lei n. 11.457/2007, 
dispositivo incluído pela Lei n. 13.670/2018, bem como a prescrição 
quinquenal (data do ajuizamento da ação) e a legislação vigente à data do 
encontro de contas (conforme decidido no REsp1.164.452/MG).

6. Quanto à correção monetária do montante a restituir, o Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.112.524/DF e do REsp nº 
1.111.175/SP, conforme procedimento previsto para os recursos repetitivos, 
assentou o entendimento de ser a taxa SELIC aplicável exclusivamente a 
partir de 01º/01/1996, sem cumulação com qualquer outro índice de correção 
monetária ou de juros.

7. No que tange à possibilidade de realização de compensação de 
crédito, objeto de controvérsia judicial, antes do trânsito em julgado da ação, 
tem-se por vedada aos feitos ajuizados após o advento do artigo 170-A do 
CTN, nos termos da Lei Complementar nº 104/2001, (REsp" vedação que se 
aplica inclusive às hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo 
indevidamente recolhido"1167039/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010).

8. Apelações e remessa oficial providas em parte.

Conforme consignado na decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça 
possui entendimento consolidado quanto à incidência da contribuição previdenciária 
patronal sobre os valores pagos a título de faltas justificadas. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FALTAS JUSTIFICADAS. 
INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Desnecessidade de sobrestamento do feito até o julgamento 
definitivo do Tema 985/STF, pois a apreciação da controvérsia pelo Plenário 
da Suprema Corte autoriza a aplicação imediata do entendimento firmado no 
precedente qualificado.

2. Impossibilidade de conhecimento da questão atinente ao auxílio-
alimentação ante a incidência das Súmulas 211/STJ e 283/STF.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
quanto à incidência da contribuição previdenciária patronal sobre os valores 
pagos a título de faltas justificadas.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.162.430/PE, de minha relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)
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TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA 
SOBRE FÉRIAS GOZADAS, ABONO DE FALTAS E ADICIONAL DE 
TRANSFERÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que incide 
contribuição previdenciária sobre férias gozadas, faltas abonadas e adicional 
de transferência.

2. Agravo Interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 1.724.960/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 1º/7/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FALTAS JUSTIFICADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Incide a contribuição previdenciária sobre "os atestados médicos em 
geral", pois, a não incidência de contribuição previdenciária em relação à 
importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença não pode 
ser ampliada para os casos em que há afastamento esporádico, em razão de 
falta abonada.

2. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 1.886.827/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 7/4/2021.)

Da mesma forma, verifico que o acórdão regional recorrido foi proferido em 
conformidade com a tese firmada pela Primeira Seção do STJ no julgamento do Tema 
1.170, de minha relatoria, segundo a qual a contribuição previdenciária patronal incide 
sobre os valores pagos ao trabalhador a título de décimo terceiro salário proporcional 
relacionado ao período do aviso prévio indenizado.

Segue a ementa integral do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO - TRIBUTÁRIO - 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO - INCIDÊNCIA - 
FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA DE EFICÁCIA VINCULANTE - SOLUÇÃO 
DO CASO CONCRETO: CONHECIDO EM PARTE O RECURSO ESPECIAL 
E, NA EXTENSÃO DO CONHECIMENTO, PROVIDO.

1. Submissão de controvérsia ao regime dos recursos repetitivos que 
visa à reafirmação, sob esse especial regime jurídico de formação de 
precedentes vinculantes, da jurisprudência persuasiva pacífica de ambas as 
Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça, a dizer que, à luz 
da interpretação conjugada dos arts. 22, I, e § 2º, e 28, § 9º, da Lei 8.212/91, 
incide a contribuição previdenciária patronal sobre os valores pagos ao 
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trabalhador a título de décimo terceiro proporcional ao aviso prévio 
indenizado, incidência essa que decorre da natureza remuneratória da verba 
em apreço. Precedentes citados: AgInt no AREsp n. 2.250.605/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
5/10/2023; AgInt nos EDcl no REsp n. 2.028.362/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 27/6/2023; AgInt 
no AREsp n. 1.756.905/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022; AgInt no AREsp n. 
2.009.788/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF5), Primeira Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022; AgInt 
no REsp n. 1.945.323/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 19/4/2022; AgInt no REsp n. 
1.944.099/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 14/2/2022, DJe de 16/2/2022; AgInt no REsp n. 1.934.289/BA, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe 
de 19/11/2021; AgInt no REsp n. 1.398.482/PE, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 28/10/2021; e AgInt 
no AREsp n. 1.072.320/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 9/4/2019, DJe de 15/4/2019.

2. Tese jurídica de eficácia vinculante, sintetizadora da ratio decidendi 
do julgado paradigmático (Tema 1.170/STJ): A contribuição previdenciária 
patronal incide sobre os valores pagos ao trabalhador a título de décimo 
terceiro salário proporcional relacionado ao período do aviso prévio 
indenizado.

3. Solução do caso concreto: não conhecimento do recurso quanto à 
alegada violação aos arts. 258, 259, II, e 260, todos do Código de Processo 
Civil, haja vista que, na peça recursal, limitou-se a recorrente a simples relato 
sumário da causa e à transcrição acrítica dos dispositivos legais invocados, 
atraindo, no ponto, o óbice da Súmula 284/STF. No mais, verifica-se que o 
acórdão recorrido considerou como indevida a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio 
indenizado, contrariando a tese jurídica ora fixada.

4. Recurso especial da União conhecido em parte e, na extensão do 
conhecimento, provido.

(REsp n. 1.974.197/AM, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Seção, julgado em 13/3/2024, DJe de 10/5/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ROMULO CRISTIANO COUTINHO DA SILVA - SP318817
FÁBIO EDUARDO BIAZON ABRANTES - PR093054
CLARA MEDINA MASSADAR ADÃO MOREIRA - RJ240129

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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